 PROJETO DE LEI Nº 102/2015.
AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A REALIZAR TRANSFERÊNCIA DE PROPRIEDADE DE BENS IMÓVEIS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.



Art. 1º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a transferir, através de escritura pública, a propriedade de bens imóveis do Município de Pinhal-RS, a famílias beneficiárias do Programa Habitacional PSH – Programa de Subsídio Habitacional - Convênio nº 23/2008, que residem nas unidades habitacionais localizadas nas áreas das presentes transferências. 


§1º Os imóveis, objetos da presente transferência, serão repassados mediante escritura Pública aos seguintes beneficiários e constituem-se de Lotes urbanos registrados nas Matrículas abaixo: 
· Matrícula n.º 9.091, da quadra 62, de superfície de 149,30m², lote 02. Beneficiários: Daniel Lemes da Silva e Ivanir Martins da Silva. 
· Matrícula nº 9.093, da quadra 62, de superfície de 149,30m², lote 04. Beneficiária: Ana Alice de Souza Lucas. 
· Matrícula nº 9.094, da quadra 62, de superfície de 149,30m², lote 05. Beneficiária: Sonia Mara Kosooski. 
· Matrícula nº 9.096, da quadra 62, de superfície de 149,00m², lote 08. Beneficiários: Vanilda de Oliveira Alves e Moises da Silva Alves. 
· Matrícula nº 9.097, da quadra 62, de superfície de 149,30m², lote 09. Beneficiária: Gentilia Fernandes. 
· Matrícula nº 9.099, da quadra 62, de superfície de 149,30m², lote 11. Beneficiária: Anércia Pires da Silva. 
· Matrícula nº 9.100, da quadra 62, de superfície de 149,30m², lote 12. Beneficiária: Francieli Moraes de Lima. 
· Matrícula nº 9.101, da quadra 61, de superfície de 166,60m², lote 08. Beneficiários: Andriara da Silva Amaral e Dirceu da Silva. 
· Matrícula nº 9.102., da quadra 61, de superfície de 166,20m², lote 03. Beneficiária: Ivanete Rocha Vargas e Carlos Rodrigues Vargas.
· Matrícula nº 6.278, da quadra 53, de superfície de 154,00m², lote 07. Beneficiária: Nirlei de Souza.

· Matrícula nº 6.279, da quadra 53, de superfície de 154,00 m², lote 08. Beneficiários: Julio Antunes Nogueira e Catarina Fernandes Moreira
· Matrícula nº 6.280, da quadra 53, de superfície de 154,00 m², lote 09. Beneficiária: Leocádia Droubt
· Matrícula nº 6.281, da quadra 53, de superfície de 154,00 m², lote 10. Beneficiária: Marizete Ferreira Fagundes.

· Matrícula nº 12.300, da quadra 53, de superfície de 250,99 m², lote 12. Beneficiário: Carlos Roberto Tasso Ferreira.

· Matrícula nº 12.309, da quadra 53, de superfície de 199,24 m², lote 13. Beneficiária: Marcia Rangel Machado.
§2º Todos os lotes possuem construída uma casa de alvenaria de 42,95 m², com infraestrutura instalada, como abastecimento de água, energia elétrica e saneamento básico, pavimentação asfáltica, passeio e iluminação pública. 
Art. 2º A propriedade do imóvel será transferida ao (s) beneficiário (s) da unidade habitacional mediante Escritura Pública registrada no Ofício de Registro de Imóveis, e os custos das transferências serão por conta do beneficiário.  

§1º Os beneficiários não podem possuir débitos com o Poder Público referente ao Programa Habitacional PSH – Programa de Subsídio Habitacional - Convênio nº 23/2008, ou qualquer dívida tributária, para possibilitar a transferência da propriedade.

§2º Fica o proprietário beneficiado com esta Lei impedido de vender o imóvel pelo período de 10 (dez) anos, sob pena de retornar à propriedade do imóvel ao Município. 
§3º Poderá o imóvel ser objeto de garantia para financiamentos de ampliação ou reforma da unidade habitacional construída sobre o mesmo. 
Art. 3º Estão isentas taxas e quaisquer pagamentos referente a transferência do imóvel, no que se refere a certidões, licenças e documentos expedidos pelo Município para legalização dos imóveis.

Art. 4º A Secretaria Municipal de Assistência Social realizará estudo social das famílias beneficiárias. 

Art. 5º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão à conta de dotações orçamentárias próprias.
Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICATIVA 
Excelentíssimo Senhor Presidente e Nobres Vereadores,
Ao apresentarmos o presente Projeto de Lei, a Administração Municipal busca junto a esta Casa Legislativa, o entendimento da necessidade de oferecer as famílias beneficiárias do programa habitacional PSH - Programa de Subsídio Habitacional, Convênio nº 23/2008, a oportunidade de legalizar suas residências, transmitindo as mesmas a propriedades dos terrenos, legalizados no Ofício de Registro de Imóveis, permitindo que estas adquiram a propriedade plena do referido imóvel, ou seja, o Direito Real sobre o mesmo. 

As unidades habitacionais estão construídas sobre lotes de propriedade do município, e, portanto, não poderão ser escrituradas pelos beneficiários, que detém a posse desse imóvel, apenas, e não a propriedade. Neste sentido, rege o Código Civil, no Livro Direito das Coisas: Art. 1.227, “Os direitos reais sobre imóveis constituídos, ou transmitidos por atos entre vivos, só se adquirem com o registro no Cartório de Registro de Imóveis dos referidos títulos [...]”. 
Neste norte, com entendimento dos Nobres permitiremos às famílias o direito de possuírem um bem que já é seu, pois só é dono quem registra. 
Pinhal, RS, 24 de dezembro de 2015.

EDMILSON PEDRO PELIZARI
Prefeito Municipal
